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DECISÃO

Cuida-se de recurso especial, interposto por ASSOCIACAO 
BENEFICENTE DE ASSISTENCIA A SAUDE DOS JUIZES DO TRABALHO DA 
15A.REGIAO, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 192, 
e-STJ):

PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE. INDENIZAÇÃO POR DANO 

MATERIAL E DANO MORAL. AUTORA PORTADORA DE 

HIPERTROFIA MAMÁRIA BILATERAL QUE OCASIONAM DORES 

CRÔNICAS NA REGIÃO LOMBAR. NEGATIVA DE COBERTURA 

DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO PRESCRITO PELO MÉDICO 

(MAMOPLASTIA REDUTORA INQUINADO) PELO FATO DE NÃO 

CONSTAR NO ROL DA ANS E SE TRATAR DE PROCEDIMENTO 

ESTÉTICO. INOCORRÊNCIA. ABUSIVIDADE SE HÁ EXPRESSA 

INDICAÇÃO MÉDICA. COMPETE AO PLANO ESTABELECER 

QUAIS DOENÇAS SÃO COBERTAS, MAS NÃO O TIPO DE 

TRATAMENTO QUE O PACIENTE DEVE SER SUBMETIDO. 

APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 96 E 102 DESTE TJSP. SENTENÇA 

MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

Nas razões do recurso especial (fls. 279-301, e-STJ), a insurgente aponta, além 
do dissidio jurisprudencial, violação à Lei 9.656/98. Sustenta, em síntese: a) que agiu em 
conformidade com as regras que regem o setor ao não autorizar o procedimento, porquanto 
o contrato não prevê a realização de mamoplastia e também não prevê a realização de 
cirurgia estética; e b) não incidência da legislação consumerista ao caso sub judice.

Sem contrarrazões (fls. 208, e-STJ).
Admitido o processamento do recurso na origem (fls. 217-218, e-STJ), 

ascenderam os autos a esta Corte.
É o relatório.
Decido. 
O presente recurso não merece prosperar
1. No que se refere à responsabilidade da agravante em arcar com o reembolso 
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do tratamento em razão da inexistência de contratação de cobertura específica, verifica-se 
que a parte não cuidou de indicar qual o dispositivo de lei entende por violado, o que impede 
o exame da pretensão, em razão do óbice contido na Súmula 284/STF.

A admissibilidade do recurso especial exige a clareza na indicação dos artigos de 
lei federal supostamente violados, bem como a explanação precisa da medida em que o 
acórdão recorrido teria afrontado cada um desses dispositivos, sob pena de incidência da 
Súmula 284/STF.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 

DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO 

RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ. 1. O art. 105, III, "a", da 

CF, ao dispor acerca da interposição de recurso especial, menciona a 

ocorrência de violação à lei federal, expressão que não inclui os princípios. 

1.1. A admissibilidade do recurso especial exige a clareza na 

indicação dos dispositivos de lei federal supostamente contrariados, 

bem como a explanação precisa da medida em que o acórdão 

recorrido teria afrontado cada um desses artigos, sob pena de 
incidência da Súmula 284/STF. 2. O Tribunal de origem não se 

manifestou acerca da tese relativa à exorbitância dos honorários 

advocatícios e dos critérios previstos no art. 20, § 3º, do CPC/73. Diante 

desse quadro, deveria a parte, ao interpor o recurso especial, alegar a 

afronta ao art. 535 do CPC/73 apontando a aludida omissão, sob pena de 

incidência da Súmula 211/STJ. 3. O enunciado administrativo nº 2 do STJ 

determina que, na hipótese de recursos interpostos contra decisões 

publicadas na vigência do CPC/73, devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência desta Corte. Dessa forma, inviável a aplicação do 

art. 1.025 do CPC/2015 de forma a afastar a incidência da Súmula 211/STJ 

ao caso. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 826.592/RS, Rel. 

Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/06/2017, 

DJe 13/06/2017).[Grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL 

PERTENCENTE A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

NÃO OCORRÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 

HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1 - Ausentes os vícios do art. 535 do 

CPC/73, rejeitam-se os embargos de declaração. 2 - A ausência de expressa 

indicação de obscuridade, omissão ou contradição nas razões recursais 

enseja o não conhecimento do recurso especial. 3 - A ausência de decisão 

acerca dos dispositivos legais indicados como violados, não obstante 

a interposição de embargos de declaração, impede o conhecimento 
do recurso especial. 4 - O acórdão recorrido que adota a orientação 

firmada pela jurisprudência do STJ não merece reforma. 5 - Agravo interno 
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no recurso especial não provido. (AgInt no REsp 1410825/SC, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 

04/12/2017).[Grifou-se]

2. Quanto à aplicação do Código de Defesa do consumidor,denota-se que o 
conteúdo normativo não foi objeto de exame no acórdão recorrido, tampouco foi 
apresentado embargos de declaração pela ora insurgente a fim de sanar omissão ou 
prequestionar a matéria.

Ainda, deixou a recorrente de alegar ofensa ao art. 1.022 do CPC/15, a fim de 
que esta Corte pudesse averiguar a ocorrência de eventual omissão.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais 
tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre 
determinada questão de direito, definindo-se a correta interpretação da legislação federal. 
Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 

DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA DA DEMANDADA. 1. "O reajuste de mensalidade de 

plano de saúde individual ou familiar fundado na mudança de faixa etária do 

beneficiário é válido desde que i) haja previsão contratual, ii) sejam 

observadas as normas expedidas pelos órgãos governamentais reguladores e 

iii) não sejam aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios que, 

concretamente e sem base atuarial idônea, onerem excessivamente o 

consumidor ou discriminem o idoso." (REsp 1.568.244/RJ, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

14/12/2016, DJe 19/12/2016). 2. In casu, o Tribunal local, mediante a análise 

de todo o acervo fático-probatório dos autos, entendeu pela abusividade da 

cláusula contratual que prevê o reajuste da mensalidade no percentual de 72, 

49% ao contratante que muda de faixa etária, sem indicação de qualquer 

critério para determinar reajuste tão expressivo. 3. Na hipótese, assentada 

pelas instâncias ordinárias a índole abusiva do reajuste, a inversão do que foi 

decidido pelo Tribunal de origem demanda a interpretação de cláusulas 

contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 

vedada em sede de recurso especial, a teor das Súmulas 5 e 7 do STJ. 

Precedentes. 4. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da 

controvérsia pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância 

especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 

prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do STF, aplicável por 
analogia. 4.1. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos 

dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas no apelo nobre 

sejam expressamente discutidas no Tribunal de origem, o que não ocorreu na 

hipótese. Precedentes. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 

889.861/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 

em 22/05/2018, DJe 29/05/2018).[grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATOS PRETÉRITOS. REVISÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
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PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. ÔNUS 

DA PROVA. INVERSÃO. PRECLUSÃO. 1. Recurso especial interposto 

contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 1973 

(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Ausente o 

prequestionamento do dispositivo apontado como violado no recurso 

especial, incide o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia. 3. Ocorre a preclusão contra o despacho que diz 

respeito à produção de prova quando a parte não o impugna no momento 

oportuno. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1042317/PR, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 05/06/2018, DJe 11/06/2018). [grifou-se]

Na hipótese, inafastável o teor da Súmula 282 do STF, ante a ausência de 
prequestionamento, porquanto a tese jurídica apontada como violado não teve o competente 
juízo de valor aferido, nem foi interpretado pelo Tribunal de origem.

Ademais, verifica-se que a parte não cuidou de indicar qual o dispositivo de lei 
entende por violado, o que impede o exame da pretensão, em razão do óbice contido na 
Súmula 284/STF.

3. Do exposto, nego provimento ao recurso especial. Por fim, considerando o 
julgamento do agravo (art. 1.042, CPC/15), julgo prejudicado o pedido de efeito suspensivo 
pleiteado pela recorrente às fls. 281-285, e-STJ.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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